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geral e a população dos meios rurais em
particular;

m) Defender o reforço dos meios de apoio, desig-
nadamente de meios especializados e a respec-
tiva formação aos corpos de bombeiros, nomea-
damente nos pontos do território de maior risco
de incêndio;

n) Recomendar a actualização das normas contidas
no Decreto Regulamentar n.o 41/97, de 7 de
Outubro, visando uma correcta tipificação e
financiamento dos corpos de bombeiros;

o) Entender ser inquestionavelmente necessária a
existência de um programa permanente de
acções de sensibilização ambiental e de defesa
da floresta nas escolas e entre a população em
geral, bem como a mobilização dos meios de
comunicação social, em especial dos meios
audiovisuais;

p) Defender o envolvimento de autarquias, orga-
nizações de produtores florestais, corpos de
bombeiros e outras forças de cariz local no pla-
neamento e implementação de acções concer-
tadas de silvicultura preventiva, planos de con-
tingência e protecção das localidades, bem como
da sua envolvente;

q) Pronunciar-se pela avaliação dos mecanismos
existentes de apoio à eliminação de matos e
desperdícios lenhosos, com o aproveitamento da
biomassa;

r) Estudar a possibilidade de criação de meios
expeditos e eficientes de corte, recolha e venda
do material lenhoso ardido, preferencialmente
através das organizações de produtores flo-
restais.

Aprovada em 13 de Março de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 61/2003

de 2 de Abril

A Companhia Nacional de Bailado é o organismo
estatal de produção artística que tem como missão asse-
gurar a prestação de um serviço público no domínio
da dança, no âmbito de um projecto cultural centrado
na promoção do acesso dos cidadãos à fruição desta
actividade artística e no reforço dos padrões de qua-
lidade da criação e produção profissionais da dança em
Portugal.

Não obstante, e contrariamente aos demais estabe-
lecimentos públicos de produção artística, a Companhia
Nacional de Bailado não dispõe de um espaço próprio
para a produção e apresentação dos espectáculos da
sua programação, o que tem vindo a prejudicar a ade-
quada prossecução das suas atribuições, designadamente
pela dependência que se tem verificado da cedência de
espaços por parte de outras estruturas culturais.

Ora, o Teatro Luís de Camões, integrado no Teatro
Nacional de São Carlos pelo Decreto-Lei n.o 354/99,
de 3 de Setembro, veio a revelar-se inadequado à apre-
sentação das produções líricas e sinfónicas deste Teatro
Nacional, mostrando, todavia, reunir as condições neces-
sárias à apresentação de espectáculos do domínio da
dança.

Assim, reconhecendo a importância e a necessidade
da existência de um espaço especialmente dedicado à
dança, que permita à Companhia Nacional de Bailado
prosseguir as atribuições que lhe estão cometidas, con-
sidera o Governo dever ser-lhe afecto o Teatro Luís
de Camões.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Integração

O Teatro Luís de Camões é integrado na Companhia
Nacional de Bailado, tendo em vista a produção e apre-
sentação dos espectáculos da sua programação.

Artigo 2.o

Gestão

À Companhia Nacional de Bailado compete a gestão
do Teatro Luís de Camões, designadamente através da
promoção da sua utilização, a título oneroso ou gratuito,
por outras entidades, públicas ou privadas, nos períodos
em que não seja por ela utilizado.

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o artigo 22.o-A do Decreto-Lei n.o 88/98,
de 3 de Abril, aditado pelo Decreto-Lei n.o 354/99, de
3 de Setembro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Fevereiro de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Pedro Manuel da
Cruz Roseta.

Promulgado em 20 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Março de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


